Um não-autor apresenta uma não-obra em Paris no Século XX

Artur Matuck, São Paulo, 2007

Minha estadia em Paris, em 1977, proporcionou toda uma gama diferenciada de vivências, contatos com a cultura européia, com manifestações artísticas, com outros artistas plásticos, com centros culturais. A lembrança destas experiências geraciona toda uma reflexão acerca de meu próprio trabalho criativo, de sua recepção, de sua gênese, de sua significação.

Nas escadarias do Museé de la Ville de Paris, na praça do Trocadero, uma cena se institui. Atuando como artista convidado na Bienal dos Jovens Artistas de Paris de 1977, autorizado, portanto, a circular e intervir no circuito parisiense da arte de vanguarda, dirijo-me a Phillipe Cazal, do grupo Untel [grupo Fulano], passando-lhe um panfleto trilíngue de apenas uma folha, no qual eu argumentava, de um lado, a favor dos “direitos humanos por uma legítima memória social” e, no verso, apresentava a proposta Semion – um sinal internacional para informação liberada. Philippe, que também participava da Bienal com uma instalação excepcional simulando um supermercado, perguntou–me o que era aquilo exatamente. Aparentemente ele não podia fazer nenhuma idéia do que representava, significava, assinalava aquele panfleto que eu distribuía nas ruas e na Bienal de Paris.
Essa cena, provocada por uma indagação-confrontação, indicaria que o trabalho que eu trazia, esta  proposição conceitual referente a questões da comunicação e do direito autoral, à propriedade intelectual, a sistemas mediáticos da memória social, não encontrava um lugar pré-determinado no espaço semântico do ambiente artístico-cultural da Europa de 1977. [incluir imagens: direitos-memoria-social-1977 & semion-4linguas-1977 ]
Naquela perspectiva, este trabalho poderia ser definido como:

- uma não-obra: um texto, signo, que não podia ser reconhecido como obra por fugir frontalmente dos parâmetros reconhecidos, não se constituindo, pois, como informação estética ou objeto de valor artístico;

- construída por um não-processo: impressão em off-set de uma mesma página em retro e verso, indicando a relevância da memória social da propriedade intelectual, atuando, portanto, através de mídia não-artística e propondo temas não-reconhecidos neste mediaverso; 

- proposta por um não-autor: jovem artista de um país periférico, necessariamente deslocado dos padrões de signagem exigidos para sua inserção como sujeito criador no circuito artístico europeu;

- ocupando portanto um não-lugar: enquanto signo, o trabalho não encontrava contexto, reconhecimento, ressonância, logo, não encontrava espaço de inserção.

Na residência de Hervé Fischer, improvisada como École de Sociologie Interrrogative, conheci um senhor muito compenetrado, artista ou curador  polonês, também convidado da Bienal dos Jovens Artistas de Paris. Ao ser indagado sobre seu trabalho e atuação, disse-nos, a mim e a Gabriel Borba, que naquele momento produzia uma “arte sem obra”. Insistimos para que pudéssemos conhecê-la. Retornou, então, com um grande rolo de papel que desenrolou sobre a mesa da cozinha da casa de Hervé. Descortinou-se um grande mapa da Europa, desenhado a mão, com um diagrama sobreposto no qual as diversas influências artísticas que atingiram a Polônia ao longo dos séculos eram representadas cada uma por uma linha terminada por uma flecha, todas apontando para o centro do mapa do país. Havia ali certamente uma confrontação direta do mercado artístico, uma expressão artística que se negava enquanto obra, uma arte sem obra.

Hervé Fischer também nos convidou, a mim e ao Gabriel Borba, a apresentar os mesmos trabalhos da Bienal, para uma seleta audiência de convidados, na mesma École de Sociologie Interrrogative, no evento: Circuits paralleles au Brésil.

Um filme de 16 mm de minha autoria, produzido no Brasil, A morte natural e a morte premeditada – realizado em parte num matadouro de São Paulo - e o vídeo Brahminicídio – registrando a matança de porcos num matadouro americano – foram ambos exibidos. Mostravam prolongadas cenas dolorosas, intensas, chocantes. Um senhor que havia assistido ao vídeo na Bienal de Jovens Artistas de Paris, classificou-o como “umbearable” [insuportável]. Nos Estados Unidos, o vídeo havia sido classificado como “pornográfico”, tal sua virulência, sua exposição de eventos sempre mantidos ocultos de todos.

Minha apresentação na École incluía a contestação de uma frase de Hegel que justificava a propriedade dos homens sobre os animais com um curioso raciocínio. Como os animais não se suicidam, não exercem vontade sobre a própria vida.  Deste modo, o homem, como ser da vontade, que continua a viver porque realmente deseja, deve exercer esse direito, sendo lícito, portanto, ter domínio e poder de vida ou morte diante do animal.

Para contestar essa afirmação, eu me apoiava nos ensinamentos da tradição espiritual hinduísta, contidos nos Vedas e nos Upanishads, que trazem uma visão sobre a propriedade, antagônica ao ponto de vista ocidental: “Tudo isto existe para ser habitado por Deus, qualquer que seja o universo individual de movimento no movimento universal. Mas só através da renúncia o homem poderá fruir desse universo. Nenhum desejo sobre qualquer possessão do homem.” Minha proposta era de que a justificativa de Hegel para o domínio dos homens sobre os animais era inaceitável. Uma jovem cineasta alemã reagiu veementemente contra a idéia de que os animais teriam que ser poupados, de que teriam direitos, “animais não criam repúblicas”, disse. 

Numa outra ocasião, Hervé Fischer discutiu informalmente comigo possíveis interpretações do vídeo Brahminicídio. Perguntou se minha intenção, ao exibir cenas tão impressionantes, não seria propor uma metáfora para a tortura de prisioneiros políticos no Brasil. Ao ser confrontado de que não, de que a proposta do vídeo-documentário era mesmo a de contestar o domínio humano sobre os animais, respondeu-me que esta era uma proposta bastante bizarra. Tenho também a lembrança de Hervé elogiando o trabalho, afirmando que o vídeo implicava não propriamente uma dimensão estética, mas sim ética, e que isto representava uma importante diferença na história da arte. Considerando que Hervé atuava como professor de Estética em uma universidade parisiense, sua observação me deixou enlevado.

Naquela época o Centro Beaubourg havia acabado de ser inaugurado. Ele se tornara um centro de irradiação do movimento artístico-cultural da cidade, com exposições periódicas, acervo permanente de arte contemporânea, oficinas, palestras, bibliotecas, livrarias, centros de documentação, tudo da melhor qualidade, tudo planejado com o maior cuidado. 

No entanto, no amplo espaço deixado propositadamente aberto diante daquele museu mediático, a improvisação, a liberdade, a desorganização imperavam.  Naquele vazio, presenciei todos os tipos de performance, das mais banais às mais extravagantes, das mais elaboradas às mais simplistas. Um senhor levemente maltrapilho e bastante becktiano tocava violino insistentemente enquanto sua galinha dançava, atraindo os passantes para sua performance inusitada. Ele ocupava o espaço que o museu deixara disponível diante de si, uma arquitetura de generosidade, para ser ocupado por quem se dispusesse.

O Centro estabeleceu esta curiosa dialética entre o construído–planejado e o vazio–inesperado. Caminhando por ali, tracei um percurso, deixei momentaneamente o território informal das ruas estreitas e da grande praça daquele antigo bairro popular para buscar reconhecimento no novo templo da cultura. 

Com minhas revistas e panfletos debaixo do braço - O olho prisioneiro, sobre ideologia e política na América Latina e Ars Memoria, sobre o sacrifício de animais na ciência e nos matadouros - adentrei o recém inaugurado Centro Beaubourg para difundir meu trabalho. Em um guichê, fiz contato com uma jovem mulher e expliquei a ela que meu trabalho de arte tinha implicações na área de Comunicação e que gostaria de fazer algum contato no Beaubourg. Mostrei o pôster do Semion e disse que era um símbolo de significado oposto ao de copirraite. Imaginei posteriormente que na época muitos funcionários do Beaubourg tenham tido algum treinamento preparatório e discutido a questão do copirraite. 

A jovem ficou imediatamente intrigada e surpresa, a ponto de chamar uma de suas colegas para lhe mostrar o pôster do Semion: “Tu connais le copyright ?” “Oui! Bien sur!” respondeu a outra com naturalidade. “Çá, c’est le contraire” afirmou vivamente a primeira jovem, convencida do impacto de sua informação. “Sim o copirraite tem seu contrário, aqui está,” parecia dizer.

Fui então apresentado ao responsável pela livraria do Centro, que adquiriu meus livros-de-artista naquele mesmo instante, gestualizando um reconhecimento inédito. Havia, portanto, um espaço disposto a aceitar uma inserção daquela natureza, uma comunidade havia se preparado para ouvir e entender que a arte pode se imbricar com comunicação, direito e memória, e desempenhar um importante papel social.

Na saída do Beaubourg uma amiga francesa, cujo nome não me lembro, é flagrada na saída, com um livro da biblioteca, por um sistema magnético. Confrontada por um segurança, ela responde, altiva, que tinha sido um engano, não pretendia roubar nada. Intimada a mostrar seus documentos, ela se recusa, não aceita ser intimidada, invadida. Finalmente é liberada e a cena se dissolve, embora até hoje permaneça comigo como uma demonstração de liberdade pessoal que, como habitante de um Brasil controlado pela ditadura, nem imaginava que pudesse existir.

Ao procurar compreender, diagramar essa experiência de um trabalho  instaurador em arte-mídia, construí um esquema que trabalha com categorias que, ao serem negadas, criticadas, são também assimiladas ao evento gestador, num processo um tanto antropofágico de deconstrução e reconstrução.

A partir do diagrama de forças signo-processo-espaço-autor, pode-se dizer que este projeto:

- não se define enquanto signo de arte, não se constitui em um quadro de um pintor, produzido num atelier e exibido numa galeria de arte;

- não se define como um anúncio de uma dupla de criação, redator e diretor de arte, produzido numa agência de publicidade e veiculado num meio de comunicação de massa;

- não se define como um texto jornalístico, construído na sala de redação por um profissional de mídia e veiculado por um jornal ou revista;

- não se define como proposição ou atuação política de um militante de um partido político, tornada pública por um sistema partidário.

Ao invés disso, este projeto representou uma atuação fundadora na qual vários gêneros, processos escriturais, papéis sociais, instituições e espaços culturais confluíam co-atuantes, inaugurando uma função complexa de criação–escrita-digitação–publicação-atuação-comunicação-intervenção.

Esta emergência pode ser apreendida na denominação textual signo-processo-espaço-autor, na qual estes termos citados se justapõem tornando-se intra-sígnicos, formando um substantivo instaurador.

O significado desse substantivo composto pode ser apreendido a partir de determinadas influências e paralelos presentes no cenário artístico e cultural de São Paulo dos anos 1970. A arte conceitual, a militância política, o jornalismo alternativo, o livro de artista, a arte nas ruas, a arte-performance, a comunicação de massas, a pop-arte, a publicidade como linguagem, a desmaterialização da obra de arte e, mais particularmente, para minha experiência, o MAC - Museu de Arte Contemporânea da USP, na época situado no Ibirapuera, durante a gestão do Professor Walter Zanini.

O trabalho, ao se constituir, mimetizava a linguagem da Comunicação e da Publicidade, buscava uma linguagem desautorizada ou pouco reconhecida pela crítica, reivindicava um espaço ainda não delimitado na diagramação estrutural semântica da cultura e, ao mesmo tempo, propunha um novo sujeito, um novo papel para o criador como operador de idéias e uma nova identidade de artista, como assinalador, medianizador, propagador, disseminador.

O surgimento do signo-processo-espaço-autor seria instaurador, no sentido de utilizar-se de categorias instáveis, pouco reconhecidas, ou previamente inexistentes no cenário cultural. As obras, ao se instituírem, colocavam implicitamente um possível espaço próprio, que definiria seu modo particular de operação, intervenção, propagação; implicavam também um operador cultural, um autor e, por vezes, meta-autor, produtor, disseminador.

Este conceito de artista–comunicador, atuante no espaço urbano, encontraria ressonância na proposição teórico-cultural de Walter Benjamim, instituída no clássico texto O autor como produtor. Benjamin propunha que o escritor engajado não deveria apenas abastecer o aparelho de produção, mas também o modificar, na medida do possível, conectando-se às tecnologias da comunicação, a formas contemporâneas de expressão.

Na minha visão idealizada, este sujeito “autor-produtor” surgia de uma figura arquetípica, um personagem conhecido do cinema americano, o menino vendedor de jornais que, em diversos filmes - Cidadão Kane pode ser citado - anuncia uma edição especial, um acontecimento jornalístico excepcional gritando a todos os passantes: “Extra! Extra!”. Crescido física e intelectualmente, o menino torna-se um jornalista responsável, produz, redige, publica e, mais ainda, dissemina e comercializa sua própria obra. 

Este artista-comunicador constitui-se num autor que carrega sua própria obra, inaugurando e ocupando o espaço criado por seu desempenho-performance, tornando-se performer-disseminador de suas próprias idéias. Sua linguagem absorve procedimentos escriturais, estratégias de signagem próprias da Publicidade e do Jornalismo. Os trabalhos instituem-se através de mensagens bem diagramadas, focadas em assuntos precisos, integrando textos curtos de impacto e imagens nítidas que ocupam grandes espaços nas páginas, sustentados por um texto sintético e argumentativo.

Varias obras se inscrevem nesta categoria: Semion, de 1972, O olho prisioneiro de 1975, Ars memoria de 1977.

[incluir imagem a ser composta com: Olho Prisioneiro superior & Olho Prisioneiro inferior]
No espaço reservado para minha participação na Bienal de Paris, instalei uma mesa com os dois livros encadernados folha a folha, em pastas de plástico. A apreciação da obra de arte aproximava-se, assim, da fruição de uma revista de comunicação de massa. Os livros eram folheados pelo público. Alguns observavam cuidadosamente cada página, outros folheavam rapidamente. Na parede, instalei os fotolitos originais, de modo a enfatizar que o exemplar exibido era resultante de um processo de produção em massa. Além disso, estes livros também estavam disponíveis para serem adquiridos.

Este trabalho resultou de um esforço consciente de construir signos diferenciados de arte-comunicação indicando uma possível renovação da ideologia estratificada da arte engajada, do pensamento de esquerda. A confrontação dialógica com Hervé Fischer em 1977, evidenciou que a vanguarda européia podia sim apreender-compreender propostas emergentes da América Latina.

Os trabalhos instauravam uma linguagem-proposição alternativa integrando comunicação de massas à arte de direcionamento político. Os panfletos, pôsteres e livros-de-artista criavam um inédito circuito de disseminação de propostas. Quando em Amsterdã, ainda em 1977, visitei uma renomada galeria de arte – Appfel, se não me engano - e mostrei esta série de trabalhos, surpreenderam-me, dizendo que  estavam informados sobre meu trabalho e já conheciam O Olho Prisioneiro.

A realização e disseminação destes trabalhos possibilitaram, deste modo, a construção de uma identidade diferenciada do padrão instituído. Como artista, ao carregar e distribuir meu próprio trabalho eu dispensava o circuito das galerias e produzia algo reconhecidamente sem um tácito valor artístico mas com um pretendido valor político e contestatório.  A estética PB, a linguagem sintética da publicidade, a temática  provocadora, fizeram com que este trabalho tivesse impacto e gradual reconhecimento, ao menos nos circuitos alternativos.

Além disso, poderia dizer que diante do campo profissional da Publicidade, o trabalho inaugura uma forma de articular a linguagem publicitária, negando-a, absorvendo-a, desafiando-a. Na artemídia elaborada, as imagens e textos transcrevem a lógica do anúncio publicitário procurando um impacto especialmente visual, um slogan, um texto sintetizado para leitura rápida.
Ainda que a significação deste trabalho tenha sido avaliada apenas ocasionalmente, ainda que seu impacto não tenha sido amplamente reconhecido, pode-se  afirmar que este é um trabalho inaugural, instaurador, relevante, original e único na historia da Propaganda e da Publicidade brasileiras.

Estas propostas de linguagem, esta produção em arte-comunicação realizadas em desconexão com as agências, inauguraram um espaço possível de atuação, nem  comercial, nem artístico, em sentido restrito. A obra ao criticar e deconstruir,  deglute – a língua dos bispos – instaurando-se como um inovador “signo-processo-espaço-autor”.
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